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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ
1

DISPENSA

DE LICITAÇÃO

051/2023

Objeto: contratação emergencial de empresa para o fornecimento de Óleo

diesel SIO^ para manutenção de veículos da Frota Municipal do Município de
Piên.

Conforme solicitação das Secretarias

Municipais.
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Tramitação de Processo

Data: 25/10/2023 16:32
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m PiE^
Situação: Aguardando

Documento: nuli

Processo: 3329/2023

Requerente:Área de Almoxarifado, Patrimônio e Frotas
Contato: nuli

Assunto: Protocolo Geral

-Descrição: Dispensa emergenciai para contratação de empresa de fornecimento de Óieo diesel S10 para manutenção de veicuios

da Frota Municipai do Município de Piên.

crctruaA

2

Data.25'10/2023 16 32 53Ooorrônca. 1 Previsão 3Ü/10'2023
m

De:Soiange de Fatima Senn

Fase/Etapa: Gerai/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não

Requerente Web, 26/10/2023 09:37:21500.03c rplProcessoFicha

!
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Orgão requisitante: Secretarias de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria Municipal de.
Viação e Serviços Rodoviários, Secretaria Municipal de Educação,
Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de Assistência

Social e Defesa Civil

N° requerimento: 026/2023

Data: 24/10/2023

Objeto:

Contratação de empresa para o fornecimento de Óleo diesel S10, de acordo com o item e

especificações abaixo, para manutenção de veículos da Frota Municipal do Município de Piên.

QUANTIDADEESTIM
ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE

ADA

Óleo diesel S10 (Quantidade
estimada para 03(três) meses.

1 Litros 48.000

Justificativa:

Trata-se de Contratação necessária ao fornecimento de combustíveis para a frota municipal, das
Secretarias de Agricultura e Melo Ambiente, Secretaria de Serviços Rodoviários, Secretaria de
Saúde, Secretaria de Educação e Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

necessários para a manutenção de atividades de apoio a produção agrícola, escoamento de
safra e requalificação de estradas rurais para transito em geral, especialmente de ambulâncias,
pacientes e médicos e ainda, de alunos da rede pública de ensino nas diversas localidades do

interior do Município de Piên, estimadas em pelo menos 3.000 (três mil) Quilômetros de
estradas em leito natural que estão sob a responsabilidade de conservação do Poder Público
Municipal.

Há que se destacar ainda que, que no contrato vigente o Município de Piên tem sofrido com
episódios de desabastecimento do posto que fornecem combustível, o qual tem alegado razões
relacionadas a redução de fornecimento nâs refinarias e outras situações que causam
'“^tabilidade na disponibilidade do produto nas bombas dos postos convencionais. Ressaltamos
_. 'ida que, foi instaurado um processo apuratório conta a empresai fornecedora de combustível
vigente. í
Portanto, existe eminente risco de interrupção de prestação dos serviços essenciais a população
pela falta deste insumo indispensável aos trabalhos das secretarias, consequentemente há risco
de perecimento do patrimônio público, já que a falta de manutenção permanente deteriora ainda
mais as estradas rurais e demanda maior gasto público para sua readequação, assim como,
pode resultar em prejuízos a mobilidade de pessoas pela secretaria municipal de saúde que
trafega pelas estradas para transportar passageiros e médicos que atendem no interior do
município, além da população em geral, alunos da rede pública de ensino e, transporte de

produtos agrícolas perecíveis. | ?
Sendo assim, a presente contratação por dispensa de licitkção se faz necessária para o volume
de combustíveis especificado para atender a demanda emergehcial das secretarias municipais
pelo prazo de 30 dias, estando ainda a estimativa da contratação abaixo do teto de valor
estabelecido pela Lei 14.133/2021, sendo imprescindível a imediata aquisição dos produtos
mediante entrega nos locais indicados no termo de referência para manutenção de serviços
essenciais a população e preservação do patrimônio público.
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Por oportuno, esclarecemosainda que tal justificativatambém será encaminhadapara motivara
abertura de processo licitatório regular para a contratação do insumo, sêndo que a aquisição por
dispensa, por hora, se faz necessária em virtude do prazo necessário para o tramite legal do
processo licitatório, que implica em risco de desabastecimento de combustíveis para a frota
municipal.

Compra/Contratãçâo é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Em caso afirrhativo descrever quai:

(X) Não

05.001.15.452.0005.2010- 3390.30.01.03

07.002.20.606.0008.2017- 3390.30.01.03

08.001.12.361.0009.2020- 3390.30.01.03

10.001.08.241.0012.2026-3390.30.01.03

11.001.10.301.0014.2034-3390.30.01.03

- W

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Na sede da contratada.

Horários:

08h as 12h

13h as 17h

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

A entrega deverá ser feita imediatamente após o recebimento da ordem de abastecimento.

'=*'}sponsável por recebimento e fiscaiização da execução do objeto:

Daison Rodrigues Morcelli
Marily Penteado Wotroba Heiden
Aldecir Cavalheiro

Devanir de Assis Machado

Denilson Vaz Morceli

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (X) Não

Claud^lWjose de Andrade
Secretário deTCdministração e Finanças
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1. } :|QBJETO ' >

1.1. Contratação de empresa para o fornecimento de Óleo diesel S10, de acordo l.. . .
item e especificações abaixo, para manutenção de veículos da Frota Municipal do
Município de Piên.

com 0

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

QUANTIDADEESTIMAESPECIFICAÇÃO UNIDADEITEM
DA

Óleo diesel S10 (Quantidade
estimada para 03(três) meses.1 Litros 48.000

3, JUSTIFICATIVA

Trata-se de contratação necessária ao fornecimento de combustíveis para a frota

municipal, das Secretarias de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria de Serviços

Rodoviários, Secretaria de Saúde, Secretaria de Educação e Secretaria Municipal de

Assistência Social e Defesa Civil necessários para a manutenção de atividades de apoio

a produção agrícola, escoamento de safra e requalificação de estradas rurais para transito

em geral, especialmente de ambulâncias, pacientes e médicos e ainda, de alunos da rede

pública de ensino nas diversas localidades do interior do Município de Piên, estimadas

em pelo menos 3.000 (três mil) Quilômetros de estradas em leito natural que estão sob a

responsabilidade de conservação do Poder Público Municipal.

Há que se destacar ainda que, que no contrato vigente o Município de Piên tem sofrido

com episódios de desabastecimento do posto que fornecem combustível, o qual tem

alegado razões relacionadas a redução de fornecirnento nas refinarias e outras situações

que causam instabilidade na disponibilidade do produto nas bombas dos postos

convencionais. Ressaltamos ainda que, foi instaurado um processo apuratório conta a

empresa fornecedora de combustível vigente.

Portanto, existe eminente risco de interrupção de prestação dos serviços essenciais a

população pela falta deste insumo indispensável aos trabalhos das secretarias.

(§i F3 governodepien
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consequentemente há risco de perecimento do patrimônio público, já que a falta de

manutenção permanente deteriora ainda mais as estradas rurais e demanda maior gasto

público para sua readequação, assim como, pode resultar em prejuízos a mobilidade de

pessoas pela secretaria municipal de saúde que trafega pelas estradas para transportar

passageiros e médicos que atendem no interior do município, além da população em

geral, alunos da rede pública de ensino e, transporte de produtos agrícolas perecíveis.

Sendo assim, a presente contratação por dispensa de licitação se faz necessária para o

volume de combustíveis especificado para atender a demanda emergencial das

secretarias municipais pelo prazo de 30 dias, estando ainda a estimativa da contratação

abaixo do teto de valor estabelecido pela Lei 14.133/2021, sendo imprescindível a

imediata aquisição dos produtos mediante entrega nos locais indicados no termo de

referência para manutenção de serviços essenciais a população e preservação do

patrimônio público.

Por oportuno, esclarecemos ainda que tal justificativa também será encaminhada para

motivar a abertura de processo licitatório regular para a contratação do insumo, sendo

que a aquisição por dispensa, por hora, se faz necessária em virtude do prazo necessário

para o tramite legal do processo licitatório, que implica em risco de desabastecimento de

combustíveis para a frota municipal.

FONTE ORÇAMENTARIA j4,

05.001.15.452.0005.2010- 3390.30.01.03

07.002.20.606.0008.2017- 3390.30.01.03

08.001.12.361.0009.2020- 3390.30.01.03

10.001.08.241.0012.2026-3390.30.01.03

11.001.10.301.0014.2034-3390.30.01.03

5. IDQCUMÊNTQ DE HABILITAÇÃO TÉCNICA

5.1. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

@ íi governodepien
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c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União (que abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

5.2. Qualificação Técnica:

a) Autorização da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustível para

realização de revenda de combustíveis automotivos.

5.3. Documentação Financeira:

a) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica.

5. Local E PRAZÓ DE ÈNTREGA

6.1. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA. Os abastecimentos ocorrerão na sede da

contratada, mediante a apresentação de ordem de abastecimento fornecida pelo
Departamento Municipal competente, sendo que a distância entre o fornecedor e a

Prefeitura não deverá ultrapassar 08 km (oito quilômetros). A entrega deverá ser feita
imediatamente após o recebimento da ordem de abastecimento.

7. jREGEBIMENTQ E CRITÉRIO DE AGEITACÃQ DQ QByETQ

7.1. Os bens serão recebidos:

* Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta.

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes

do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05

(cinco) dias do recebimento provisório.
7.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado. reputar-se-á como

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo
de 05 (cinco) dias.

realizada.

8v ACQMPANHAMENTQ E FISCALIZAÇÃO
?•

; SECRETARIA FISCAL

Secretaria de Educação Marily Penteado Wotroba Heiden

@ Í1 governodepien
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Secretaria de Saúde Devanir de Assis Machado

Secretaria de Viação e Serviços
Rodoviários

Aldecir Cavalheiro

Secretaria de Agricultura e Meio
Ambiente

Daison Rodrigues Morcelli

Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil

Denilson Vaz Morceli

8.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei

14.133/21.

8.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9. IDBRIGAÇeES PA CQNT^F^TADA^

9.1. A Contratada obriga-se a:

9.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados

pela Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de

Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando

detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e

prazo de garantia;
9.1.2. Responsabilizar-Se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de

setembro de 1990);

9.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no

prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com avarias ou defeitos;

9.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
do presente Termo de Referência;

9.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)

horas que aritecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previstb, com a devida comprovação;

® [3 governodepien
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9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

9.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de

contrato;

9.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciáriqs, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução
do contrato.

1-0.^: |OÍgRjQ^©E^-D;^ CjNf

10.1. A Contratante obriga-se a:

10.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando
local, data e horário;

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

servidor especialmente designado;

11. ILE0ISLAÇÃO APLICADA ^ IS - ,r

11.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N“ 14.133/21

12: ^/íGÊNCIA DO CONTRATO' :m
'f.

1

12.1 A vigência será de 03 meses podendo ser renovado.

13. FONTES DE PESQUISA ‘ -" ^ ^

Bouard

3 Estrelas

Nobile

a.

b.

c.

Elaborado em 24 de outubro de 2023.

Clau José de Andrade

Secretário de Administração e Finanças

@ El governodepien



AUTO POSTO BOUARD LTDA 11L

CNPJ: 08.518.750/0001-61

lE: 90401403-68

COTACÃO

CNPJ: 08.518.750/0001-61Empresa: AUTO POSTO BOUARD LTDA

Contato: ELAINE/JOSIELE-mail: autopostobouarci@gmail.com
WhatsApp: (41) 99754-9608Fone: (41) 99754-9608 E (41) 98412-7199

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO

QUANTIDAD
E ESTIMADA

UNIDADEESPECIFICAÇÃOITEM

Óleo diesel S10

Quantidade estimada

para 03(três) meses.

R$ 287.520,00R$5.9948.000Litros1

OBSERVAÇÃO: A presente proposta possui como condição que seja

respeitado o horário de atendimento comercial do estabelecimento para

abastecimento da frota ou em horário a ser ajustado previamente junto à

gerência da contratada.

Validade do orçamento: 60 (sessenta) dias.

Piên/PR, 25 de outubro de. 2023.

í Assinado de forma

digital por JOSIEL
^BOUARD
rildosí 2023.10.25
16:14:00-03'00'

JOSIEL

BOUAE

AUTO POSTO BOUARD LTDA

JOSIEL BOUARD - SÓCIO ADMINISTRADOR
CNPJ N° 08.518.750/0001-61

Rua Caiobá n°. 98 - CEP 83.860-000 - Piên - PR

E-mail: autoDÓstobouard&.amaii. com
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MINISTÉRIO PA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Â DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: AUTO POSTO BOUARD LTDA
CNPJ: 08.518.750/0001-61

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários adrninistrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Átiva da União (DAU) junto à
Procuradbria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refererse à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN è abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação, de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http7/rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:08:51 do dia 14/08/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 10/02/2024. .

Código de controle da certidão: 006E.41F3.439D.7800
Qualquér.rasura ou emenda invalidará este documento.



Consulta Regularidade do Empregador27/10/2023, 14:39

ImprimirVoltar 13

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

08.518.750/0001-61

AUTO POSTO TURECK LTDA EPP

RUA CAIOBA 98 TERREO / TRIGOLANDIA / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Alt.

7, da Lei 8.036,.de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:16/10/2023 a 14/11/2023

Certificação Número: 2023101606015500872489

Informação obtida em 27/10/2023 14:47:58

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpr egador.jsf 1/1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

1 4

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°032119903-21

08.518.750/0001-61Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: AUTO POSTO BOUARD LTDA

Ressaivado o direito da. Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.v_y

Válida até 24/02/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Púbiica (27/10/2023 14:50:39)
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AUTO POSTO BOUÃRD LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 08.518.750/0001-61

Certidão n°: 59704080/2023

Expedição: 27/10/2023, às 14:53:59
Validade: 24/04/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua"expedição.

Certifica-se qüe AUTO POSTO bouard ltda (matriz e filiais), inscrito (a)

no CNPJ sob o n° 08.518.750/0001-61, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de. Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Baiico Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.2097/2023

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

'v_./

REVENDO os ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N“: 2097/2023

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: AUTO POSTO BOUARD LTDA

PROTOCOLO CNPJ n“

08.518.750/0001-61
Inscrição Municipal n” 3677

n”

ENDEREÇO

CAIOBA, 98 - TERREO - TRIGOLANDIA CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores, Comércio varejista de lubrificantes, Comércio varejista de

mercadorias em lojas de conveniência

Documento emitido em; Piên, 05 de Outubro de 2023 por« Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 04/11/2023, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFH2ZJX28SCBA.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equiplano.cora.br:7355/contribuinte/#/stniCertidao/validacaoCertidao



A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.gov.br/, através do sistema informatizado da

PMP, nos termos do CTM.
A 7
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AUTO POSTO TURECK LTDA

DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ 08.518.750/0001-61

NIRE 41.20583176-5

1 8

RAFAEL ROBI : BOUARD, brasileiro, solteiro, empresário,
nascido em 19/03/1990, portador da Carteira de Identidade RG

n° 9.933.663-3 expedido pèla Secretaria de Segurança Pública

do Estado do Paraná, inscrito no CPF sob n° 080.225.399-70,

residente e domiciliado na Rua Caiobá, n ° 98, Trigoiândia, Piên,

Paraná, CEP 83.860-000; e. JOSIEL BOUARD, brasileiro,

divorciado, empresário, nascido em 22/07/1196, portador da

Carteira de Identidade. RG n° 4.405.756-5 expedido pela
Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná, inscrito

no CPF sob n° 581.305.279-87; residente e domiciliado na Av.

dos Imigrantes, n°122, Centro, Cerro Azul, Paraná, CEP 83.570-

000. Únicos sócios da Sociedade Empresaria Limitada, cujo
nome empresarial é AUTO POSTÕ TURECK LTDA, com sede
e domicilio na Rua Caiobá, n° 98, Trigoiândia, Piên, Paraná, CEP

83.860-000, devidamente registrado na Junta Comercial do

Estadó do Paraná, sob o NIRE 41.2.0583176-5, por despacho
em sessão do dia 29/11/2006, último arquivamento na Junta;
Comercial do Estado do Paraná no dia 02/04/2020 sob o n°

20201540754 e inscrita no QNPJ n° 08.518.750/0001-61,
resolvem por esse instrumento alterar seü contrato e demais

alterações subsequentes de acordo com as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA: O sócio RAFAEL ROBI BOUARD que possui na

sociedade o valor de 90.000 (Noventa Mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00

(Hum Real) cada uma, perfazendo um total de R$ 90.000,00 (Noventa Mil Reais)
RETIRAtSE da sociedade VENDENDO e TRASNFERINDO neste ato, pelo
mesmo valor nominal ao sócio REMANESCENTE. JOSIEL BOUARD, brasileiro,

divorciado, empresário, nascido em 22/07/1196, portador da . Carteira de

Identidade RG n° 4.405.756-5 expedido pela Secretaria de Segurança Pública
do Estado do Paraná, inscrito no CPF sob n° 581.305.279-87, residente e

domiciliado na Av. dos Imigrantes, n° 122, Centro,.Cerro Azul, Paraná, CEP
83.570-000, as 90.000 (Noventa Mil) quotas no valor norriinal de R$ 1,00 (Hum
Real) cada uma, perfazendo um total de R$ 90.000,00 (Noventa Mil Reais),
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente no pais, pelò que a

l 7
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19AUTO POSTO TURECK LTDA

DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ 08.518.750/0001-61

NI RE 41.20583176-5
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sociedade e os quotistas trocam plena, geral rasa e irrevogável quitação, não
tendo mas nada a reclamar em juízo ou fora dele.

CLAUSULA SEGUNDA: O sócio retirante dá plena, geral rasa e irrevogável

quitação em relação as quotas ora transferidas e seus haveres junto a

sociedade, não tendo mais nada a reclamar em juízo ou fora dele.

CLAUSULA TERCEIRA: Em decorrência da presente alteração o capital social

que é de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais), divididos em 100.000 (Cem Mil)

quotas, no valor nominal de R$1,00 (Hum Real) cada uma, totalmente subscrito

e integralizada em moeda corrente do País, ficando assim distribuído:

R$ 10.000,00 100%JOSIEL BOUARD 100.000

CLAUSULA QUARTA:: A administração da sociedade caberá ao sócio JOSIEL

BOUARD, com poderes e atribuições de ADMINISTRADOR, ao qual compete

sempre Isoladamente, o uso da firma e a representação. Ativa e Passiva,

Judicial e Extrajudicial da sociedade, sendo-lhe vedado, ho entanto, o uso do

nome empresarial em negócios estranhos ao interesse social ou assumir

obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como

onerarou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios.

CLAUSULA QUINTA: O administrador declara, sob as penas de Lei, de qUe não

está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime

falimentar, de prevaricação, peita ou subórno, concussão, peculato, ou contra a

economia popular, contra sistema financeiro nacional, contra normal de defesa

da concorrência, contra relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLAUSULA SEXTA: O sócio altera a Razão Social PARA AUTO POSTO

BOUARD LTDA.

CLAUSULA SÉTIMA: Permanecem inalteradas as demais clausulas vigentes,

que não colidirem com as disposições da presente alteração contratual.

CLAUSULA OITAVA: Em consonância com o que determina a art. 2.031 .da Lei

n- 2.031 da Lei n^ 10.406/2002, o sócio RESOLVE por este instrumento, atualizar
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20AUTO POSTO TUREÇK LTDA

DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ 08.518.750/0001-61

NI RE 41.20583176-5

e consolidar 0 contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as

ciáusuias e condições contidas no contrato primitivo que, adequando as

disposições da referida Lei n- 10.406/2002 apiicáveis a este tipo societário,

passa’a ter a seguinte redação:

CONTRATO CONSOLIDADO

AUTO POSTO BOUARD LTDA

CNPJ 08.518.750/0001-61

NIRE 41.2.0583176-5

JQSIEL BOUARD, brasiieiro, divorciado, empresário, nascido

em 22/07/1196, portador da Carteira de Identidade n ° 4405756-

5 expedido pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do

Paraná e CPF n°581.305.279-87, residente e domiciliádo na Av.

dos Irnigrantes, n°122. Centro, Cerro Azui, Paraná, CEP 83.570-;

doo. Único sócio da Sociedade Limitada Unipessoal, cujo nome
empresariai é AUTO POSTO BOUARD LTDA, com sede e

dòmicílio na Rua Caiobá, n°98, Trigolândia, Piên, Paraná, CEP

83.860-000, devidamente registrada na Junta Comerciai do

Estado do Paraná, sob o NIRE 41.2.0583176-5, por despacho
em sessão do dia 29/11/2006, ultimo arquivamento na Junta

Comercial do Estado do Paraná no dia 02/04/2020 sob o ,n°

20201540754 e inscrita no número de CNPJ 08.518.750/0001-
61, resoive por esse instrumento consolidar seu contrato social

e demais alterações subsequentes de acordo com as seguintes
clausulas:

CLASULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial dé AUTO

POSTO BOUARD LTDA, que será regida por este instrumento de constituição
e considerando a disposição constante do parágrafo único do art. 1.052 do

Código Civil e em obediência ao contido na INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI N^

63, DE 11 DE JUNHO DE 2019.

CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sede e domicíiio na Rua Caiobá, n °
98, Trigolândia, Piên, Paraná, CEP 83.860-000.
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CLAUSULA TERCEIRA: A sociedade tem por objeto social aS atividades:

comercio varejista de combustíveis, CNAE 4731-8/00; Comercio varejista de

lubrificantes, CNAE 4732-6/00; Comercio em loja de conveniências, CNAE
4729-6/02.

CLAUSULA QUARTA: O capital social é de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais),

divididos em 100.000 (Cem Mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Hum Real)
cada uma, totalmente subscrito e integralizada em moeda corrente do País,

ficando assim distribuído:

R$100.000,00100.000 100%JOSIEL BUARD

CLAUSULA QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 29/11/2006 e seu

prazo de duração é indeterminado.

CLAUSULA SEXTA: A responsabilidade do sócio único é restrita ao valor de

suas quotas, não havendo responsabilidade solidária pelas obrigações sociais,

respondendo, no entanto, pela integralização do capitai social.

CLAUSULA SÉTIMA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas a terceiros sem consentimento do outro sócio, a quem fica

assegurado, em igualdade condições e preço direito de preferência para sua

aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a

alteração contratual pertinente.

CLAUSULA OITAVA: A responsabilidade da sociedade de cada sócio é restrita

ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integração

do capital social.

CLAUSULA NONA: A administração da sociedade caberá ao sócio JOSIEL

BUARD.

§ 1 - - O administrador tem poderes gerais para praticar os atos pertinentes a

questão da sociedade, bem como representa-la ativa e passivamente
isoladamente.

§ 2- - Para os casos de alienar Ou gravar de ônus bens da sociedade, bem como

contrair empréstimos ou financiamentos será necessária a assinatura em do

administrador.
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§3-^0 administrador receberá um “pró-labore” mensai, fixado de comum acordo

pelos sócios no início de casa exercício social, respeitando as normas fiscais

vigentes e os limites.

§ 4^ - É vedado ao administrador fazer uso da firma na prestação de garantia,
fiança, aval ou qualquer outro título de favor, em negócios estranhos ao objeto •
social.

§ 5- - O administrador responde solidariamente perante a sociedade e aos

terceiros prejudicados por culpa no desemprenho das funções.

CLAUSULA DÉCIMA: O administrador declara, sob as penas da lei, de que não

está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, á pena
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa

da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Fica a Sociedade Limitada Unipessoal,
autorizada a levantar balanços ou balancetes Intermediários em qualquer
período do ano câiendário, observadas as disposições legais, podendo inclusive,
distribúir os resultados se houver e se for de interesse do titular, inclusive a
obrigação da reposição dos lucros, se os mesmos forem distribuídos com

prejuízo do capital.

CLAUSULA DEÇIMA SEGUNDA: Ao termino de cada exercício social, em 31

de dezembro, 0 administrador prestara contas justificadas de sua administração,
procedendo a elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas
lucros ou perdas apuradas.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Nos quatro meses seguintes ao termino do

exercício social, o sócio deliberará sobre as contas e designará administradores
quando for o caso.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Falecendo ou interditado o sócio, a sociedade
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo
possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor

osV
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de seus haveres será apurado com base na situação patrimonial da sociedade:

a data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

CLAUSULA DECIMA QUINTA: O mesmo procedimento será adotado em outros

casos em que á sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLAUSULA DECIMA SEXTA: A sociedade poderá a qualquer momento, abrir

ou fechar filial ou outras dependências, mediante alteração contratual assinada

por todos os sócios.

CLAUSULA DECIMA SÉTIMA: ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE

PEQUENO PORTE: Q sócio declara sob. as penas da Lei, que a empresa sé

' enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei

Complementar 123/2006.

CLAUSULA DECIMA OITAVA: Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Negro,

Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes
deste contrato.

E, por assim estarem justo e de acordo, lavram, datam e assinam,

em 01 (Uma) via, o presente instrumento, obrigando-se fielmente por si e por

seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos.

Piên, 28 de Outubro de 2021.

JOSIELBOUARD

REMENESCENTE

RAFAEL ROBI BOUARD

RETIRANTE
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa AUTO POSTO BOUARD LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

08022539970 RAFAEL ROBI BOUARD

58130527987 JOSIEL BOUARD

CERTIFICO O REGISTRO EM 09/11/2021 08:31 SOB N” 20218982103,

_ PROTOCOLO: 218982103 DE 08/11/2021.

// CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12108205248. CNPJDASEDE: 08518750000161,

NIRE: 41205831765. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 14/10/2021.
AUTO POSTO BOUARD LTDA

w

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SÉCRETÂRIO-GERAL

WWW.empresafacil.pr.goy.br

se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.

A validade deste documento,
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IPIEN

PUTUBRÒ_ de 2023Piên, _25 ^ de

COTAÇÃO

Favor preencher todos os dados da empresa

CNPJ: 08.144.191/0001-77

Contato: JAIR JONAS LETKl

Empresa:AUTO POSTO 3 ESTRELA

E-máil; autoposto3estrelas@gmail.corn

WhatsÀpp:41 -991138138
Fone: 47-3632-9542

VALOR TOTALVALOR
UNITARÍQ

QUANTIDADE
ESTIMADAespecificação UNIDADE

ITEM

Óleo diesel SIO
(Quantidade estimada

■ para 03(três) meses.

48.000 292.320,00Litros 6,091

■í '

á/Carirhfó^,

.0

!

Validade do orçamento: 60 dias
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AUTO POSTO TRES ESTRELAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 08.144.191/0001-77

Certidão n°: 59704406/2023

Expedição: 27/10/2023, às 14:55:17
Validade: 24/04/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua exipedição.

Certifica-se que AUTO POSTO TRES ESTRELAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 08.144.191/0001-77 , NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro dê 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciár ios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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CAIXA EGOWÒMÍGA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

08.144.191/0001-77

AUTO POSTO TRES ESTRELAS LTDA

RUA RDV SC 301 KM 06 1722 / FRAGOSOS / CAMPO ALEGRE / SC /
89294-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O. presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:! 1/10/2023 a 09/11/2023

Certificação Número: 2023101118372220173632

Informação obtida em 27/10/2023 14:48:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpr egador.jsf 1/1
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dè Qií de 2023Piên,

Favor preencher todos os dados da empresa

CNPJ:Empresa:
y;.fioq.^lcccu-o».Mjg.

*/3

Contato:E-mail:

'.Corm.k^
WhatsApp:Fone:

r)iiV=¥i45-jne

VALOR TOTALVALOR

UNÍTARZO
QUANTIDADE
ESTIMADAESPECIFICAÇÃO UNIDADEITEM

• Oleo diesel SIO

(Quantidade estimada
para 03(írês) meses.

(^3JH.HC0,G0A6i5548.000 .Litros1

Nobilef

legro-‘P^
Rualuiz

■mPJ: 77.S\ t-02
impresa/Carimho

l í

.Assinaturj

Validade do orçamento: 60 dias
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
dô FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

77.509.909/0001-02

AUTO POSTO MOBILE LTDA EPP

RUA LUIZ NEPPEL 83 / LAGEADO DO CACADOR / RIO NEGRO / PR /

83880-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:17/10/2023 a 15/11/2023

Certificação Número: 2023101703435835138911

Informação obtida em 27/10/2023 14:49:43

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná 30

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estaduai

N»032119916-00

77.509.909/0001-02Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: AUTO POSTO NOBILE LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 24/02/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (27/10/2023 14:51:40)
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

.32PROTOCOLO N° 3329/2023

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Contratação emergencial de ertipresa para o fornecimento de Óleo diesel S10, para 3 (três)
meses para manutenção de veículos da Frota Municipal do Município de Piên,

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 287.520,00 (duzentos e oitenta e sete mil e quinhentos e vinte reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em àté 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2023

05.001.15.452.0005.2010- 3390.30.01.03 - Rodoviário

07.002.20.606.0008.2017- 339030.01.03 - Agricultura
08.001.12.361.0009.2020- 3390.30.01.03 - Educação
10.001.08.241.0012.2026-3390.30.01.03 - Assistência Social

11.001.10.301.0014.2034-3390.30.01.03 - Saúde

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em

( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Qu^do se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

^missão do contrato/Empenho.
Necessita suplementação.

I / hrs R$às

da

Jpj iz de Barros

fof CRC/PR 049922/0-8Coi

Matrícula 3507&1

Sj^ECURSOS FINANCEIROS:
jC) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade..

( ) Não há previsão recursos financeiros.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC101/00.

Silvana Té^eira Jung

Secretária Municipal de Administração e Finanças
Voecfeto 229/2023

/ aO ! ãoãò

01
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DESPACHO PARA DISPENSA EMERGENÇIAL

PROTOCOLO N® 3329/2023

OB3ETO: Contratação de empresa para o fornecimento de Óleo diesel SIO, de acordo com o item e
especificações abaixo, para manutenção de veículos da Frota Municipal do Município de Piên, Conforme
Solicitação da

FUNDAMENTO LEGAL; Lei n® 14.133/21

Art. 75. É dispérisáveía licitação:
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança

de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição
dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e, para as parcelas de obras e

serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da
emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de
empresa já contratada com base no disposto neste inciso;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO;

Trata-se de contratação necessária ao fornecimento de combustíveis para a frota municipal, das Secretarias
de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria de Serviços Rodoviários, Secretaria de Saúde e Secretaria de

Educação necessários para a manutenção de atividades de apoio a produção agrícola, escoamento de safra
e requalificação de estradas rurais para transito em geral, especialmente de ambulâncias, pacientes e
médicos e ainda, de alunos da rede pública de ensino nas diversas localidades do interior do Município de

Piên, estimadas em pelo menos 3.00Ô (três mil) Quilômetros de estradas em leito natural que estão sob a

responsabilidade de conservação do Poder Público Municipal.
Em sendo assim, a presente contratação por dispensa de licitação se fãz necessária para o voiume de
combustíveis especificado para atender a demanda emergencial daS secretarias municipais pelo prazo de 30
dias, estando ainda a estimativa da contratação abaixo do teto de valor estabelecido pela Lei 14.133/2021,
sendo imprescindível a imediata aquisição dos produtos mediante entrega nos locais indicados no termo de
referência para manutenção de serviços essenciais a população e preservação do patrimônio público.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou
projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido
-

Informações Orçamentárias e Financeiras,
[x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos-de habilitação e qualificação mínima.necessária - Certidões

- de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.
[ X ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Soçial/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ X ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3° da Lei n°

14.133/21.

Piên, 27 de Outubro de 2023.

ARASKIEDUARDO IJ

Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria n® 664, de 31 de maio de 2023
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PROCURADORIA
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PREFEITURA

Protocolo: 3329/2023

Assunto: "Contratação de empresa para o fornecimento de Óleo diesel S10, para manutenção
de veículos da Frota Municipal do Município de Piên (...)"
Modalidade: Dispensa de licitação - emergencial
Requerente: Secretarias Municipais

34

Parecer Jurídico

1 - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para .abertura de

processo para "Contratação de empresa para o fornecimento de Óleo diesel SIO, para

manutenção de veículos da Frota Municipal do Município de Piên

A justificativa apresentada pelas secretarias solicitantes ém resumo é de que o

fornecimento de combustíveis para a frota municipal, são necessários para a manutenção de

atividades dos serviços essenciais, visto que os referidos acusam episódios de dêsabastecimento

por parte do fornecedor, o qual tem alegado razões relacionadas a redução de fornecimento nas

refinarias e outras situações. Concomitantemente, foi instaurado o processo administrativo para

a apuração dos fatos e novo processo licitatório do objeto pretendido.

O procèsso veio acompanhado dò requerimento da secretaria municipal e termo de

referência, cotações dê fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal e trabalhista,

aviso de dispensa de licitação publicado no site oficial do município, mapa comparativo de preços

e tabela indicativa da melhor proposta, informações orçamentárias e financeiras, esclarecimentos

quanto ao valor de mercado e despacho da Comissão Permanente de Licitações.

II - Passamos a análise jurídiGa.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

pfevisto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que

a lei poderá éstabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados òs casos

especificados nã legislação".

É sabido que, no Direito Administrativo brasileiro, a regra é a obrigatoriedade de licitação,

tanto para aquisição de bens,, como para que haja prestação de serviço para a Administração,

tendo como fundamento legal o art. 37, XXI, da Constituição Federal. Ocorre, entretanto, que o

mandamento legal comporta as exceções da dispensa e da inexigibilidade da licitação.

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável) nas

hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torpa a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado,

ínicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e

@ H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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mais vantajoso à administração, eiementos coihidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

PROCURADORIA

JURÍDICA
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Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

os princípios constitucionais especialmente os inerentes a Administração Pública (art. 37 da CF)

bem como a legalidade do processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir

um procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a

prevalência dos princípios constitucionais da Administração pública.

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada foi justificada pelas

Secretarias Municipais, emergencialmente, em razão da necessidade de fornecer combustível

para a locomoção da frota municipal, com indícios de paralisação dos serviços emergenciais, fato

este que enseja a emergência que justifica a contratação excepcional conforme disposto na Lei

no 14.133/21.

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso VIII do art. 75 da Lei no

14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer
a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras,
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para

aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e
para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1
(um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a

prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com
base no disposto neste inciso;

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como

também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a

adrriinistração:

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
requisitos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária;

contratado;

Lei;

exigidos;dos

assurnido;a ser

da escolha doVI razao

justificativa deVII preço;

competente.

Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

autorização da autoridadeVIII

Vale salientar que deve restar demonstrado no processo administrativo a impossibilidade

de esperar o tempo necessário para a realização do procedimento licitatório regular, em face do

®n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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risco de prejuízo ou comprometimento da segurança de pessoas e de bens públicos ou

particulares, como também compor o processo a devida justificativa da escolha do fornecedor e

análise do preço pactuado, conforme prescreve o entendimento do Tribunal de Contas da União

(Acórdão 1130/2019/Primeira Câmara).

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos òs requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, documentos de habilitação jurídica fornecidos pela

área de licitações e contratos e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado,

em atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando

atender aos princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente

contratação, com vistas a cumprir o disposto no art. 5°, da Lei no 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do ârt. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do

Município pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração ,

pública e obter o maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido,

foi certificado pela Presidente da Comissão de Licitações, que não foram apresentadas novas

proposta para 0 objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade

orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor do Município

matrícula 35076-1.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
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Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos iicitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art.-16, A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentai que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em

subseqüentes;

(Vide ADI 6357)

doisvigor

II - deciaração do ordenador da despesa de que o aurriento tem adequação orçamentária
e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com.o pláno plurianual e com
a lei de diretrizes orçamentárias.

e nos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa .dò Secretário de

Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos Iicitatórios,

atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação..

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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diploma, 0 contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao

erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as Irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no árt.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibiiitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses
previstas em iei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencla-se, que a dispensa de licitação não Implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a Impessoalidade e a vantajosidade

da proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de

preços, sendo a mesma considerada como suficiente.

PROCURADORIA

JURÍDICA 57
PREFEITURA

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios Insculpidos

no Inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a aquisição do serviço a que se

destina, em razão da emergência, com base no permissivo legal expresso no inciso VIII, do art.

75 da Lei n° 14.133/21, observada a proposta mais vantajosa à Administração.

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente

opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

SiM.J. É 0 parecer.

Piêri/ 27 de outubro de 2023.

@11 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PROTOCOLO N° 3329/2023

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 51/2023

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso VIII da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação emergencial de empresa para o fornecimento de Óleo diesel SI Oi para 3
(três) meses para manutenção de veículos da Frota Municipal do Município de Piên.

PESSOA JÜRÍDICA: AUTO POSTO BOUARD LTDA

CNPJ: 08.518.750/0001-61

QUANT. ESTIMADA: 48.000 Litros (3 meses)
PREÇO LITRO: R$ 5,99

VALOR TOTAL: R$ 287.520,00 (duzentos è oitenta e setê mil e quinhentos e vinte reais)

Dotação Orçamentária:

Funcíonial

05.001.15.452.0005.2010- 3390.30.Ó1.03
07.002.20.606.0008.20Í7- 3390.30.01.03

08.001.12.361.0009.2020- 3390.30.01.03
10.001.08.241.0012.2026-3390.30.01.03

11.001.10.301.0014.2034-3390.30.01.03

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 27 de Outubro 2023.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N® 051/2023

PROTOCOLO: 3329/2023

Objeto; Contratação emergencial de empresa para o fornecimento de Óleo diesel S10,
para 3 (três) meses para manutenção de veículos da Frota Municipal do Município de

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: AUTO POSTO BOUARD LTDA
CNPJ: 08.518.750/0001-61

QUANT. ESTIMADA: 48.000 Litros (3 meses)
PREÇO LITRO: R$ 5,99
VALOR TOTAL: R$ 287.520,00 (duzentos e oitenta e sete mil e quinhentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO: 27/10/2023
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CONTRATO N“ 122/2023

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N” 051/2023

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N” 231, DE 27 DE OUTUBRO DE 2023

DECRETO N“ 231, DE 27 DE OUTUBRO DE 2023.

Cõnfratado: AUTO POSTO BOUARD LTDA

CNPJ: 08.518.750/0001-61

Objeto: Contratação emergencial de empresa para fornecimento de

combustível DIESEL S-10, conforme necessidade das Secretarias
solicitantes.

Valor: R$ 287.520,00 (duzentos e oitenta e sete mil e quinhentos e
vinte reais)

ALTERA O DECRETO N» 62, DE 10 DE ABRIL
DE 2023.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal,

Prazo de Vigência: 90 (noventa) dias a contar da sua publicação.

Data de assinatura: 27 de outubro de 2023.

DECRETA:

Art. 1° Fica alterada a alínea “a” do inciso fV do Art. 1“ do Decreto n°

62, de 10 de abril de 2023, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:CF8CD48B

"Art. 1\...

1V-...

a) Titular: Luciane Schroder;"

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 27 de outubro de 2023.

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINILVL DE SÃO BENTO j
t

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
DIÁRIA 25/2023

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal AUTORIZAÇÃO DE DIARIA
LEI MUNICIPAL N.“ 498/2016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016
PUBLICADA EM 18/06/2018Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

N." 25/2023

A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores, neste ato devidamente

acompanhado do respectivo controlador interno, vem através deste

liberar, 03 (Três) diárias,
BERNARDELLI CPF 029.120.149-05, com assento nesta casa de

leis, nos dias 30 de Outubro de 2023 à 02 de Novembro de 2023, para
deslocamento até a Cidade de Brasilia - DF (Capital Federal), para
acompanhar o Prefeito e Presidente da Câmara de Vereadores

exercício, em visitas ao Ministério da Saúde (Fns), Ministério da

Educação (Fnde), Cultura, Desenvolvimento Agrário(Incra),
Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (Mapa),
Transportes (Dnit), Ministério Desenvolvimento e Assistência Social,
Secretaria Nacional da Juventude, Esportes e Cidades, e os Gabinetes

dos Deputados Federais e senadores representantes do Município, a
fim dê solicitar recursos para o Município de Pinhal de São Bento -

PRressalvando que deverá ser apresentado o devido relatório de

viagens ao Departamento de Contabilidade, a fim de ser anexada a

presente autorização, em cumprimento ao art. 6.° da Lei acima
indicada.

DIARIAS R$ 2.262,27 ( Dois mil duzentos e sessenta e dois reais e

vinte e sete centavos) 03 X 754,09= R$; 2.262,27 - ART. 2°, III, DA
LEIN.» 498/2016.

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:9F060AA2

para o Vereador SIDINEI

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 051/2023 em

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 051/2023

PROTOCOLO: 3329/2023

Objeto: Contratação emergencial de empresa para o fornecimento de

Óleo diesel SIO, para 3 (três) meses para manutenção de veículos da

Frota Municipal do Município de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: AUTO POSTO BOUARD LTDA
CNPJ: 08.518.750/0001-61

QUANT. ESTIMADA: 48.000 (3 meses)
PREÇO LITRO: R$ 5,99
VALOR TOTAL: R$ 287.520,00 (duzentos e oitenta e sete mil e

quinhentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO: 27/10/2023

Mesa Diretora

MÁRCIO SIL VINO BEPPLER
Controlador Interno

Autorizado e em 27/10/2023.

Publicado por:
Edemilson Dachery Gomes

Código Identificador:F6517568

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:AA3A2EF9

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N” 122/2023
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CONTRATO NO 122/2023

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 051/2023

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA AUTO POSTO

BOUARD LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato
representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl no 10094176-7, inscrito no
CPF/MF sob 0 n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela pela Procuradoria
Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR no 111206/PR e em conjunto com o Secretário
de Viação e Serviços Rodoviários Sr. Cleiton das Neves, inscrito no CPF sob no 060.968.879-02, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro AUTO POSTO BOUARD LTDA pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob no 08.518.750/0001-61, com endereço na Rua Rua Caioba no 98,
Trigoiândia, na cidade de Piên/PR
autopostobouardiaqmail.com: neste ato representado pelo Sr. JOSIEL BOUARD, inscrito no CPF sob n°
080.225.399-70 doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente
contrato de prestação de serviços, nos termos dos Arts. 75 e 89 da Lei Federal no 14.133/2021, e suas
alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo

0 que determina a modalidade Dispensa de Licitação 051/2023, devidamente homologada pelo
CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades de ambas as partes.

CEP: 83860-000, Telefone: 41 99754-9608, e-mail;

com

lQQÍ».BJiTffiÊMÊÚSiEEEMElílBÍÍÍÉlCFEMglÍÍQ^fAlg89lÍeíÍi^lÍlÍBl

Cláusula Primeira: O presente contrato tem por objeto a Contratação emergencial de empresa para
fornecimento de combustível DIESEL S-10, conforme necessidade das Secretarias solicitantes.

QTDE ESTIMADA PARA 3
MESES

VALOR

ÜNIT.

VALOR

TOTAL
ITEM UNID. : PRODUTO

1 Litro DIESEL S-10 48.000 R$ 5,99 R$ 287.520,00

Páragrafo Primeiro: O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido através da
Dispensa é de R$ 287,520,00 (duzentos e oitenta e sete mil e quinhentos e vinte reais) no qual se inclui
todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

PO RlGIMElpEJXÉCyçÃO:

Cláusula Segunda: A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a prestar os serviços
indicados na Ciáusula Primeira, obedecendo às diretrizes previamente designadas pelo CONTRATANTE,
especialmente no que diz respeito nas disposições contidas na Lei n° 13.019/2014 e da Lei no
14.133/2021 e quanto às especificações do Termo de Referência da Dispensa 051/2023 que deu origem
ao presente instrumento.

Parágrafo Primeiro: A empresa deverá providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições
acordadas, em caso de panes, falta do combustível, casos fortuitos ou de força maior, no prazo máximo de 1

(uma) hora, após o recebimento da formalização de descontinuidad e dos serviços emitida pelo
CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções previstas no contrato.

JOSIEL

BOUARD'

V Assinado de forma digital

^or JOSIEL BOUARD
f 3ados; 2023.10.28
" 07:46:27 -03’00'
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Parágrafo Segundo: A contratada deverá manter uma reserva mínima de 1.500 (mil e quinhentos) litros
de combustível do tipo S-10, para não ocorrer desabastecimento nas Secretarias de Saúde e Educação.

. Parágrafo Terceiro: Não poderá o Detentor do contrato recusar-se aos abastecimentos solicitados na Nota

de Empenho, mesmo aue em pequena quantidade.

I^SiRÉSPONSABll.IDAPESí

Cláusula Terceira: A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não se excluindo ou reduzindo-se
essa responsabilidade em razão da fiscalização e acompanhamento do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo: São de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente CONTRATO e a sua

inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar
oobjeto do presente CONTRATO.

pO PRAZO E LÒCÃL DA PRESTACÃOlPOS^imflC^

icTausul¥Quairtã:' Os abastecimentos ocorrerão na sede da contratada, mediante a apresentação de ordem
de abastecimento fornecida pelo Departamento Municipal competente.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Síáüsuíarêiiínl^i A fiscalização da contratação será exercido pelos servidores abaixo:

FISÇALSECRETARIA ,

Marily Penteado Wotroba HeidenSecretaria de Educação
Devanir de Assis MachadoSecretaria de Saúde

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários Aldecir Cavalheiro

Daison Rodrigues MorcelliSecretaria de Agricultura e Meio Ambiente
Denilson Vaz MorceliSecretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, conforme o

disposto no art. 120 da Lei 14.133/21.

)Dq7p^2Q1DE vMeisicíA

teláustilá. Sextàl O presente contrato terá vigência de 90 (noventa) dias a contar da sua publicação
podendo ser prorrogado por igual período ou rescindido a qualquer momento até que seja finalizada a
contratação por meio de pregão.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os serviços durante o prazo da

vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A entrega do combustível deverá ser iniciado mediante ordem de fòrnecimento

emitida pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).
JOSIElí
bouaA

Assinado de

forma digital por

yOSIEL BOUARD
Dados:

?,.-'-20Z3lÍ0.28
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iláusuía-^^imal O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias
contados da apresentação da nota fiscai/fatura, conforme disponibiiidade financeira na fonte de recursos, no
protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às
provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos

federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro; Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O
prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro; Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o
valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal
14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os
impostos, encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e
equipamento necessário para a execução dos serviços.

DA GARANTIA

Ciáusuia Oitava: Não será exigido garantia para essa dispensa.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

ÍG)áu_sulajNona As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos créditos indicados
pelos códigos:

05.001,15.452.0005.2010- 3390.30.01.03, 07.002.20.606.0008.2017- 3390.30.01.03

08.001.12.361.0009.2020- 3390.30.01.03, 10.001.08.241.0012.2026-3390.30.01.03
11.001.10.301.0014.2034-3390.30.01.03

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

£iájusilla_Décima| Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela. Secretaria/Órgão
solicitante, em estrita observância das especificações da dispensa,
b) Responsabi|izar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias o produto com defeitos;
d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da

JOSIEL

BOUARQ

i Assinado de forma digital

l^or JOSIEL BOUARD
/ J)a.dos; 2023.10,28

07:47:01 -03'00'
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entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
0 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidad e com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato;
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que inCidam ou venham a

incidir na execução do contrato,
i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais.

Parágrafo Segundo: Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Fiscalizar os abastecimentos;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado;

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

iiMiáífaáDéainnífesPBiirtffeiM^ No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do
objeto desta licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações
devidamente justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o

contraditório, serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativa mente ou não:

a) Advertência;
b) Multa,
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção
das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações
assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e
fiscalizar a execução do contrato.

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos:
a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor

integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais; a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso erh que, além da
presente multa moratória, será aplicada multa sandonatória decorrente da rescisão, no valor de
10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou
em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos
solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda
ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas è danos. Caracteriza-se a recusa em
iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da
realização dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar
imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na

JOSIEL

BOUARD.

I Assinado de forma digital por
AjoSIEL BOUARD
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presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,
caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente

da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações dó
fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação de documentos solicitados nos prazos
solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Contrato, ou da Lei
14.133/2021, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira
ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou
subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única,
de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas "c" e "d";

d) Pelo descurnprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de
Referência anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,
quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando da
segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de

desfapr a parte não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda
que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá
a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula
nona, alíneas "c" e "d",

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a
penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de
acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da
aplicação da penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por
cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda
que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal)
ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa

sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem
prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d",

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de
0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como
injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a
critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta
justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez,
de tal.conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso
em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da

rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d",

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em
persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo
fiscal do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor integral
contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em.
que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da

rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".
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h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do
pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou
irregular, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,
por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da
contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a
mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a
contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato por semana de atraso.
A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, aiém da multa já aplicada, incorrerá a contratada
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas "c" e "d".

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito

Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a

que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco)
anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o

Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°. 14.133/2021.

Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada
estará sujeita às penaiidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusuia, cumuladas com multas, tanto
moratórios como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
II - peia recusa em atender aiguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o
atendimento à soiicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
ill - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados no Termo de
Referência ou neste Contrato.

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais

penalidades referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal 14.133/2021 e posteriores aiterações.

Parágrafo Terceiro: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o
seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as
importâncias alusivas a muitas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou
por qualquer outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts.
104 e 137, Lei 14.133/2021).

Ellusula~D§ciiiTÍiir^l^ O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato
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unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes
ou judicial, nos termos da legislação.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

|CÍáusuia_Déçima; Terce O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2Ò2Í, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios
da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código
Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos,

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

MáysjUiiDácilwasQuartei Fica o CONTRATADO obrigado a manteç durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decor

rentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § l®. Lei 14.133/2021).

Içiáusula Décima Quinl^ Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para
dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir
fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, 27 de outubro de 2023.

j Assinado de forma digital
\porJOSIELBOUARD

DrMIADP» /,bados: 2023.10.28
DUUAKU^/ 07:48Í10-03'00'
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(Procycaooria Jurídica
^^B/PR 111206

Cleiton das Neves

Secretário de Viação e Serviços Rodoviários
Decreto n° 134/2023

TESTEMUNHAS:

Nome: Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf Assinatu

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski Assinatura:
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Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Identificador:6I35A522

CONTRATO N“ 122/2023

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 051/2023

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 231, DE 27 DE OUTUBRO DE 2023

Contratado: AUTO POSTO BOUARD LTDA

CNPJ: 08.518.750/0001-61

Objeto: Contratação emergencial de empresa para fornecimento de

combustível DIESeL S-10, conforme necessidade das Secretarias
solicitantes.

Valor: R$ 287.520,00 (duzentos e oitenta e sete mil e quinhentos e
vinte reais)

DECRETO N" 231, DE 27 DE OUTUBRO DE 2023.

ALTERA O DECRETO N“ 62, DE 10 DE ABRIL
DE 2023.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal,

Prazo de Vigência: 90 (noventa) dias a contar da sua publicação.

Data de assinatura: 27 de outubro de 2023.

DECRETA:

Art. 1° Fica alterada a alínea “a” do inciso IV do Art. 1° do Decreto n°

62, de 10 de abril de 2023, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS ELICITAÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idéntificador:CF8CD48B

“Art. r....

IV-...

a) Titular: Luciane Schroder;
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLNHAL DE SÃO BENTO
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

DIÁRIA 25/2023
Piên/PR, 27 de outubro de 2023.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal AUTORIZAÇÃO DE DIARIA
LEI MUNICIPAL N.“ 498/2016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016
PUBLICADA EM 18/06/2018Publique-se e registre-se.

N.” 25/2023

A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores, neste ato devidamente

acompanhado do respectivo controlador interno, vem através deste

liberar, 03 (Três)
BERNARDELLI CPF 029.120.149-05, com assento nesta casa de

leis, nos dias 30 de Outubro de 2023 à 02 de Novembro de 2023, para
deslocamento até a Cidade de Brasília - DF (Capital Federal), para
acompanhar o Prefeito e Presidente da Câmara de Vereadores em

exercício, em visitas ao Ministério da Saúde (Fns), Ministério da

Educação (Fnde), Cultura,

Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (Mapa),
Transportes (Dnit), Ministério Desenvolvimento e Assistência Social,
Secretaria Nacional da Juventude, Esportes e Cidades, e os Gabinetes

dos Deputados Federais e senadores representantes do Município, a
fim de solicitar recursos para o Município de Pinhal de São Bento -

PRressalvando que deverá ser apresentado o devido relatório de

viagens ao Departamento de Contabilidade, a fim de ser anexada a

presente autorização, em cumprimento ao art.. 6.° da Lei acima

indicada.

DIARIAS R$ 2.262,27 ( Dois mil duzentos e sessenta e dois reais e

vinte e sete centavos) 03 X 754,09= R$: 2.262,27 - ART. 2°, III, DA
LEI N.» 498/2016.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Identificador:9F060AA2

diárias, para o Vereador SIDINEI

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 051/2023

Comissão Permanente de Licitações Desenvolvimento Agrário(Incra),

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 051/2023

PROTOCOLO: 3329/2023

Objeto: Contratação emergencial de empresa para o fornecimento de

Óleo diesel SIO, para 3 (três) meses para manutenção de veículos da

Frota Municipal do Município de Piên.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: ÀUTO POSTO BOUARD LTDA
CNPJ: 08.518.750/0001-61

QUANT. ESTIMADA: 48.000 (3 meses)
PREÇO LITRO: R$ 5,99
VALOR TOTAL: R$ 287.520,00 (duzentos e oitenta e sete mil e

quinhentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO: 27/10/2023

Mesa Diretora

MÁRCIO SILVINO BEPPLER
Controlador Interno

Autorizadoe em 27/10/2023.

Publicado por:
Edemilson Dachery Gomes

Código Identificador:F6517568

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:AA3A2EF9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N” 122/2023
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